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PROCEDIMENTO SUMARfSSIMO: NECESSIDADE DE SUA
REFORMULAÇÃO. *
SÁLVIODEFIGUEIREDOTEIXEIRA **
Há cinco (5)anos,emconferênciaproferidanestaCapital,
no "Ciclo de Palestrasde DireitoProcessualCivil", promovido
peloDepartamentodeDireitoCivileProcessualCivildaUniversi-
dadeFederaldo Paraná,o Prof.CalmondePassosdavainícioao
seupronunciamentoenfatizandoque,àquelaaltura,pareciater
chegado momentodemudaro centrodeinteressedaspesqui-
sase reflexõesdosestudiosos,deslocando-odatarefaexegética,
semdúvidaa prioritárianumprimeiromomento,paraatentativa
de compreensãosistemáticae unitáriado novodiplomaproces-
sual,parecendo-lhe,ainda,inadiávelaanálise avaliaçãodajuris-
prudênciajá produzidapósavigênciadoCódigo.
Dessaobservação,queseencontranaprestigiosa"Revistada
AssociaçãodosMagistradosdo Paraná",14/17,permito-mex-
trair, dentreoutras,duasilações,paratrazê-Ias,nesteinício,à
reflexãodosparticipantesdeste"CiclodeEstudos".
A primeira,pararegistrarumavezmaiso pione-irismoda
gentedestaterranainterpretação,nacompreensãoe nainiciati-
vadeaprimoramentodanossalei instrumentalcodificada,regis-
tro queseriadispensávelmfacedasrepercussõesquetiveramos
conclavesaquirealizados,comespecialdestaqueparao "Simpó-
sio", de 1~75,e o "10.EncontroNacionaldePrQcessoCivil",de
1980,semdúvidaos doiseventosde maiorprojeçãocorridos
apósa entradaemvigordoatualCódigodeProcessoCivileque
tambémserviramparaconfirmara organizaçãoexemplare a fi-
dalguiadahospitalidadedesteacolhedore bravopovoparanaen-
se.
Comosegundailação,sobrelevanotarqye,sea preocupa-
ção exegéticadominouos primeirosmomentosdevigênciado
Códjgo,e se, cinco anosapós,se mostravarecomendávela
( .). Conferenciapronunciadano Ciclo de Estudosde ProcessoCivil, realizadano
Sal30Nobred~Fac.deDireitoda UFPr nodia12deagostode1983,sobo pa-
troCÍniodaOAB-Pr.e AMP.
(U) Juiz doTA~IGc ProfessornaUFMG.
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mudançade rumodasinvestigaçõesdoutrinárias,agora,decorri-
dosdez (10)anos,a bússolaestáa indicarumnovohorizonte,
no quala primaziadevesercomo aperfeiçoamentod textole-
gale o própriosistema,semcomissodesprezar-seo anseiode
uniformizara interpretaçãoou, pelomenos,de'reduzirao mí-
nimoos pontosde divergência,hajavistaque,comojá seafir-
mou,nãosepodetercomoidealaJustiçaquesemostravacilan-
te, indecisa,sobretudoporque,perantedoutrinaejurisprudência
incertas,ninguémestásegurodoseudireito.
Notórias,e comgravesrepercussõessociais,seapresentam
as deficiênciasda tutelajurisdicional,querpeladificuldadede
acessoao Judiciário,querpelamorosidadenasuaentrega,para
nãodizermosdasuabaixaqualidademmuitoscasos.
Tais deficiências,comocediço,originam-sefundamental-
mente-emdoispolos,a saber,nasorganizaçõesjudi.ciáriasultra-
passadas,esemrecursos,enainadequadalegislação.
Nãosepõeemdúvidaqueascarênciasmaissignificativas
residem,entrenós,no âmbitoda organizaçãojudiciária,viade
regradesprovidadasconquistasda modernatecnologiae dos
recursosindispensáveisa um Poderqueseafirmaindependen-
te masquesequerdispõedeautonomiadministrativae finan-
ceira.
Se assimocorreemrelaçãoà organizaçãojudiciáriae, infe-
lizmente,nãosedescortinamnoshorizontesoficiaisperspectivas
alentadorase dignasdeentusiasmo,poroutroladonãosepode
deixardereconhecerque,emborainjustaa óticadosqueatri-
buemao DireitoProcessualresponsabilidadep lasmazelasfo-
renses,nãomenoscertoé quenãocontamoscomumalegisla-
ção afinadacom os reclamosda sociedadeatuale do homem
queestaintegra,quedeveriamser,emumEstadoquesedizde-
mocrático,os destinatáriosdas preocupaçõesgovernamentais,
poisé a elesquelheincumbe,dentrodosprincípiosconstitucio-
nais,darsegurança,pazebemestar.
(; indlJvidoso,convenhamos,que os cientistasdo Direito
normalmenteseocupamdaconstruçãoedacompreensãod uni-
versojurídico,buscandodaraossistemasjurídicosa harmonia
e a coerênciadequeestesnecessitam,quandoentão,prioritaria-
mente,e comrazão,sevoltamparaa teoriageraldo Direito,na
qual todosencontramosrespostasparaas nossasinquietações
e incertezasdemaiorprofundidade.
Em facedetalpostura,noentanto,nãosepodeperderde
vistaa corajosadvertênciadeCappelletti("Giustiziaesocietà",
Milão,1977)segundoa qualmuitosprocessualistasgastamoseu
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tempoe suaenergianoexamedeproblemasabstratose dogmá-
ticos,queservemà elaboraçãodelivros,masnemsemprecondu-
zemà compreensãoe ao aperfeiçoamentod fenômenosocial
do processo.Mesmoporque,aduza-se,a própriacompreensão
dos conceitosdeveservoltadaparaa realizaçãopráticado
Direito,a saber,paraa consecuçãodo bemcomume dapazso-
cial. Daí a eternaatualidadedaliçãodeCarnelutti,naintrodu-
ção do seumonumental"Sistema",ao dizerquenãosomente
aquelaobra,mastodaa suaproduçãocientífica,seassentara
em três idéiascapitais,que contemplama realidade,a instru-
mentalidadeeaunidadedo Direito.
Nestequadro,ao juristacabenãoapenascompreendere
interpretaro sistemalegalvigentee contribuirparaa evolução
do pensamentocientífico,masigualmentecontribuirparaa
realizaçãopráticado Direito,inclusiveparticipandoda elabo-
raçãodasnormase dasalteraçõesquesemostraremimprescindí-
veis ao aprimoramentoda ordemjurídica. Como acentuou
Ripert,no preâmbulode "0 regimedemocráticoe o Direito
Civilmoderno",Saraiva,1937,aopropugnarmaiorparticipação
do juristana formulaçãoda ordemjurídica,"preocupando-se
exclusivamentecom a técnica,o juristarenunciaa dirigir,a
criaro direito".E, citandoHauriou,acrescentouo mestrefran-
cêsque"reduzirodireitoaumatécnicaérebaixá-Io".
Partindo-seda premissadequenãodispomosde umale-
gislaçãoprocessualcoerentecoma nossarealidade,verifica-se
de início queassuasdeficiênciassesituamparticularmentenos
procedimentos,quese mostram,muitasvezes,excessivamente
formalistase divorciadosda multifáriagamade peculiaridades
ensejadaspelanossageografiacontinentale,emespecial,distan-
ciadosdasdiversidadessócio-econômicasdonossopaís.
Nestaperspectiva,nãoseriademasiadorepetirque parte
algumado diplomaprocessualestáa reclamarmaisatençãodo
legisladordo queo procedimentoqueo Códigoimpropriamente
rotuloude "sumaríssimo", conclusãoa queparecetambémter
chegado "10. EncontroNacionaldeProcessoCivil", tantoas-
simqueveioadestacara suaapreciaçãocomoenfoqueprioritá-
rio, senãoúnico,do-anunciado"20. Encontro",cujarealização,
infelizmente,sevemfrustrando.
A pardesimplificaçõesnosprocedimentosespeciaise no
ordinário,e semprejuízo daadoçãode outrosprocedimentos
sumários(dentreos quais,verbigratia,o monitório)que se
mostraremrecomendáveis,e táo sumaríssimoatuala reclamar
prioridade,tamanhoo descompassoentreo objetivocomque
-.
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foi criadoe a suaaplicaçãonoforo,o quelhetemmerecidoirô-
nicasdesignaçõesde"o maisordináriodetodos"e"0 ordinarís-
simo".
Seuspontoscríticossãojá bastanteconhecidose divulga-
dos,razãopelaqualdispenso-medeaquinovamenter lacioná-
los.A títu10decolaboraçãoe como objetivomaiordesuscitar
o interessenasuareformulação,usoapresentarsugestãoque
sesegue,emformadeesboço,comosfundamentosoraexpostos.
Em primeiroplano,nãoseafiguravantajosa simplesu-
pressãodo atualsumaríssimo,umavezqueo mesmo,comme-
lhordisciplina,poderáproduzirresultadosamplamentesatisfató-
rios,comoatestama nossatradiçãolegislativaeo direitocompa-
rado.
Emsegundolugar,nãoseapresentaincompatívelo sumarís-
simocom a eventualadoçãode outrosprocedimentosquese
pretendacéleres,sendocertoque,notocanteaoanunciadopro-
cedimentodo chamado"JuizadodasPequenasCausas",à parte
autoracaberáoptarpeloajuizamentodasuapretensãonoâmbito
da competênciadesteou peranteo juízo comum("Revistada
Amagis",vol.1/149).
Emterceirolugar,recomendávels apresenta,exemplodo
queconcluiu,a título desugestão,"1°. EncontroNacionalde
ProcessoCivil" ("Revistado InstitutodosAdvogadosdo Para-
ná", ed. 1980,p.529),quesedesmembreo atualsumaríssimo,
levando-semcontaquealgumaspretensõespodemserampara-
dasporprocedimentoconsideravelmentesimplificado.
Em quartolugar,acertadaessasubdivisão,cumpredara
cadaum dosprocedimentosdesdobradosumelencode causas
correspondentesà suascaracterísticase à naturezadasrespecti-
vaspretensões.
Em quintolugar,dadasasdimensõesterritoriaisdo nosso
paíse a suacomplexadiversidade,recomenda-sequesejafacul-
tado aos Estados-membroslegislarsupletivamenteem matéria
procedimental,comosugeriua AssociaçãodosMagistradosBra-
sileiros(anaisdo VIII CongressodosMagistradosBrasileiros",
Manaus,1980).Essainovação,contudo,comosesabe,depende-
rádealteraçãoanívelconstitucional.
Em sextolugar,impõe-sereconhecerque,nosprocedimen-
tos maissimplificados,maiorrealcedevetera tentativadecon-
ciliação,motivopeloqualdevea mesmaocorreraindanafase
inicial,e nãoapenasquandodaaudiênciade instruçãoejulga-
mento,comoatualmenteseverifica.
Em sétimolugar,cumpreatentarparao fato de queum
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dosfatoresquemaisconcorrempara inobservânciadadesejada
soluçãorápidadosIitígiosresidenocongestionamentodaspau-
tasdeaudiêncianoscentrosmaispopulosos,merecendoregistro
a esdrúxulacircunstânciadequeaatualnecessidadeaudiên-
ciadeinstruçãoejulgamentoinviabilizaatémesmoamelhordas
inovaçõesdo Códigode1973,queé o juIgamentoantecipado
dalide.
Emoitavolugar,nãosepodedeixardeanotarquenãose
mostraconvenientealiberalizaçãodaintervençãodeterceiros
emcausasobprocedimentosumarfssimo,pelasconseqüências
práticasqueconhecemostodosnósquemilitamosno dia-a-dia
doforo.
Em nonolugar,a experiênciatemdemonstradoquenão
éasimplesreduçãodosprazosquetornaumprocedimentomais
rápidoe menoscomplexo,massima adoçãodedeterm'inadas
variantes. .
Erndécimolugar,cumpretambémassinalarquea adoção
dasmedidasaconselháveisao eficazfuncionamentodosproce-
dimentosumárioe sumaríssimonãopodeprescindirdosprin-
cípiosquenorteiamo "dueprocessof law".
ESBOÇOA TfTULO DESUGESTÃO
Art. 1°. ) Capítulo111do . ..
CapítuloIII
Dosprocedimentossumárioesumaríssimo.
Art.275.Observar-se-áo procedimentosumário:
11- nascausascujovalornãoexcedervinte(20)vezeso maior
saláriomínimovigenteàépocadoajuizamentodademanda;
II - nascausas,qualquerquesejaovalor:
a) que versemsobrea posseou direitosreaisrelativosa
móveisesemoventes;
b) dearrendamentoruraledeparceriagrícola;
c) quetenhampor fundamentoprescriçõesdeconvenção
de condomínio, ressalvados casossujeitosàviaexe-
cutiva;
d) de indenizaçãopor danos.decorrentesde acidentede
veícu10deviaterrestre;
e) decobrançadesegurobrigatório;
f) de cobrançade honoráriosdos profissionaisliberais,
ressalvadoo dispostoemlegislaçãoespecial.
Parágrafoúnico- Esseprocedimentonãoseráobservadonas
aç9êsrelativasaoestadoeàcapacidadeaspessoas.
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Art. 276. Na petiçãoinicial (arts.282 e 283) o autor apresentará
o rol de testemunhase, se requerer,formularáos quesitose pode-
ráapresentarassistentetécnico.
§ 10. -O juiz determinaráa citaçãodo réu para responderno
prazo de dez (10) dias,designando,no mesmodespacho,datapa-
raa audiênciade instruçãoejulgamento:
§ 20. - Com a contestação,o réu apresentaráseurol de teste-
munhase, em casode perícia, formulará quesitose poderá indi-
car assistentetécnico.
§ 3°. - A impugnaçãoaovalordacausa(art.261),bemcomoas
exceções(art. 304), serãoarguídasna contestação.
Art. 277. Ocorrendo qualquerdas hipótesesdos arts.329 e 330,
seráproferida sentençaemjuIgamehtoconformeo estadodo pro~
cesso.
Art. 278. Não sendocasodejulgamentoantecipado,a sentença
seráproferidaemaudiência,logoqueencerradososdebatesorais,
ou no prazodedez (10)dias.
§ 10. - Antes de iniciadaa instruçãoo juiz tentaráconciliaras
partes.(art. 448).
§ 20, - Deveráo juízo, semprequeposs(vel,designardataape-
nas para fins de conciliação, se as partes tiverem domicílio ou
residênciana mesmacomarcaou em comarcaspróximas. Acon-
vocação, para essefim, será por via postal, em mãos próprias,
com a advertênciade que, não comparecendoo réu, os fatos
apontadosna inicial serãotidos como verdadeiros.
Art. 279. No procedimentosumárionão cabeaçãodeclaratória
incidental,oposiçãoe chamamentoaoprocesso.O agravosomen-
te poderáserinterpostoemsuaformaretidaea sentençadeverá
ser proferidadentro do prazo de cento e vinte (120) dias,a
contardaproposituradaação.
Art.280. O procedimentosumaríssimopoderáser adotadonas
açõesde cobrançaou de indenização,cujo valor não exceder
dez (10)vezeso maiorsaláriomínimovigenteàépocado ajui-
zamentodademanda.
§ 10.- Somenteé admissívelo procedimentosumaríssimoen-
tre partesresidentesem lugarcerto,capazesdetransigir,equan-
do formuladopedidolíquido.
-- d---U _U --d- - __d-
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§ 20.- As partescomparecerãoajuízoacompanhadasdasteste-
munhas,e apresentandoos documentosrelativosà lide.Após
ouvidosos litigantes,promoveráo juiza tentativadeconciliatá-
ria.Nãoobtidaa conciliação,o juiz inquiriráastestemunhasso-
breos pontosessenciaisdalide,apreciaráosdocumentoseprofe-
rirá deimediatoa sentença.Osdepoimentosserãocolhidossem
maiorformalidade.
§ 3°. - Comparecendoa juízo apenaso autor,a petiçãoserá
apresentadapor escrito,emduas(2)dias,ou formuladaverbal-
mente,devendoo serventuário,nessasegundahipótese,tomá-Ia
por termo.Na mesmaoportunidade,serádesignadadataparaa
audiência,comimediataintimaçãodo demandantee expedição
decartacitatóriado demandado(art.223),registradaeparaen-
tregaemmãospróprias.A citaçãopor mandadoseráutilizada
apnasemcarátersupletivo.
§ 4? - Nãocomparecendoo autorà audiência,seráextintoo
processosemjulgamentodomérito.Nãocomparecendoo réu,os
fatosapontadospeloautornainicialserãotidoscomoverdadei-
ros(art.319).
§ 5°. - O termodaaudiênciaconsignaráa identificaçãodaspar-
tes,anotaráospontosfundamentaisdo pedidoedaresposta,re-
sumiráas informaçõesprestadaspelastestemunhase conterá,
porextenso,asentença.
§ 60. - Asdecisõesinterlocutóriassomentepoderãoserimpug-
nadasporagravoretido.
§ 70.- O juiz poderájulgarinadequadoo procedimentosuma-
ríssimo,comonoscasosemqueconsidereimprescindívelaprova
pericialprocessadaemjuízooua expediçãodeprecatória.Desse
julgamentonãocaberecurso. -
§ 8°. - Nascausasobprocedimentosumaríssimo,a sentença
deveserproferidano prazodetrinta(30)dias,isentastaiscausas
dequaisquerdespesas. --
§ 90.-As leisdeorganizaçãojudiciáriapoderãoestabeleceró -
gãosespeciaisparao julgamentodos recursosinterpostosnas
causasobesteprocedimento.
§ 10- Nãocabe,nesteprocedimento,adeclaratóriancidental,
a reconvenção,aoposjçãoea intervençãodeterceiros.
ftTt.281.Nascausasobprocedimentosumáriousumaríssimo,
podemaspartes,poropçãomanifestadanainicialenacontesta-
ção,ou porambasformuladano iníciodaaudiência,autorizaro
juiz julgarporequidade,foradasregraseformasdedireito,caso
emquea sentençanãoficasujeitaa recurso,salvoseo contrário
convencionaremaspartes.
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Parágrafoúnico - O julgamento por equidade não dispensa o
juiz de fundamentarsuadecisão.
Arto20. Fica revogadoo § 20. do arte315,passandoo atual § 10.
a serparágrafoúnico.
Art.30. Ao arte530 é acrescentadoo seguinteparágrafo:"Pará-
grafo único. Não são admissíveisembargosinfringentesnasações
sob procedimentosumaríssimo.
Art. 4°. A expressão"procedimentosumaríssimo"ficasubstitu í-
da por "procedimento sumário ou sumaríssimo" nos arts. 273,
550 e 551, § 30. do Código de ProcessoCivil e asreferênciasao
procedimento sumaríssimo,contidasem leisespeciais,são trans-
formadasem referênciasao procedimentosumário.
Art.50. Revogam-seasdisposiçõesemcontrário.
Procedimentosumaríssimo.Questõescontrovertidas.
Proposições
1. Conclusõesaprovadaspor unanimidadeno uVI EncontroNa-
cionaldosTribunaisdeAlçada",BeloHorizonte,junho,1983:
a) uNascausassobprocedimentosumaríssimo,temcursonas
fériaso prazorecursal".
b) "O procedimentonão fica à escolhada parte,devendoo
juiz determinara conversãoquandopossível.Contudo,em
se tratandode causana qualo procedimentosumaríssimo
seriao adequado,nãosedevedecretara nulidadesefoi ob-
servadoo procedimentoordinário(CPC,arts.244e 250,
parágrafo)".
c) "Nascausasobprocedimentosumarísslmohápreclusãose
o autornãoarrolasuastestemunhasquandodoajuizamento
dacausa".
2.Conclusãoaprovadapor maioriano referidoUEncontro":
a) "No procedimentosumaríssimonãoéviávela declaratória
incidente".
3. O procedimentosumaríssimoa queserefereo art.110, § 40.,
da Lei nO.6~015/73(Leidos RegistrosPúblicos)não-éo dis-
ciplinadonoCPC,umavezquealisetratade jurisdiçãovolun-
tária.
4. E possívela concessãodeliminar naspossessóriasmobiliárias
deforçanova.
5. O prazodedez(10)diasparaa realizaçãodaaudiênciasomen-
te se contaapósá juntadado mandadoou da precatóriaaos
autos.
6. No sumaríssimo,podeo juiz desdobrara audiência,emduas,
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destinando-sea primeiraa tentativadeconciliaçãoe, nãoha-
vendoacordo,ao recebimentodedefesae provaquenãoa
testemunhal,a exemploda praxetrabalhista.Do mandado,
entretanto,taiscircunstânciasdevérãoconstar.
7. Nada-impede,sendomesmoaconselhável,que,nosumaríssi-
mo, eventualexceçãoprocessualsejaapresentadae apreciada
antesdaaudiência.O mesmosepodeafirmartambémemrela-
çãoaoincidentedeimpugnaçãoa valordacausa.
8.A cobrançadehonoráriosadvocatíciossomentepodeverificar-
se pelaviaexecutivadesdequeno contratoescrito(Lei nO.
4.215/63,art. 100,parágrafoúnico)hajavalorestabelecido
(CPC,art.586),umavezquea açãoexecutivamencionadana
citadaleieadoCPCanterior.
9. Os recursosinterpostoscontraassentençasproferidasnospro-
cessosdequetratao art.107do"EstatutodaTerra"têmefei-
to tambémsuspensivo.
10.O qualificativo"municipais",da letra"g", do inciso11,do
art.275,CPC,somenteserefereaposturas.
11.A LeinO.6.205/75(s/"valordereferência")seaplicaaopro-
cedimentosumaríssimo.
12.A viaexecutivanãoé hábilparaacobrança,pelosíndico,de
quotadeparticipaçãodoscondomíniosnosencargos(tribu-
tosedespesas)docondomínio.
13.Emsetratandodeimóvelurbanoloteado,o promitentecom-
prador,munidodo contratoformalizado,nãoprecisaráda
açãodeadjudicaçãocompulsóriamencionadanoart. 10.da
Lei nO.6.014.O mesmo,entretanto,nãosedáemrelaçãoao
imóvelnão-Ioteado,hajavistaque,notocanteaeste,seapli-
ca o citadodispositivolegal,vigenteaindao art.22do DL
nO.58/37.
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